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PROCRS:SO N9 10845/001.181/87-92

Sessão de  22 de agostode 19 91	 ACORDÃO N 9  CSRF/03 - 01.726

Recurso n 95 RD/301-1.114

Recorrente: NAUTILUS AGÊNCIA MARÍTIMA LTDA

Recorrida : PRIMEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

INTERESSADA: FAZENDA NACIONAL

CONFERÊNCIA FINAL DE MANIFESTO

1 - Tem-se por tempestiva a carta de
correção apresentada até 30 dias
após a formalização da entrada do
veiculo transportador no territó-
rio nacional - IN SRF n9 25/86.

2 - Tem-se por espontânea a denúncia
praticada pelo sujeito passivo, ca
paz, portanto, de excluir do crédI
to tributãrio o valor corresponde
à_ penalidade aplicada -art. 138
do CTN.

3 A taxa de câmbio aplicãvel na con-
versão da moeda negociada é aquela
vigente na data da apuração da fal
ta - art. 87, II, "c", 107, § úni-
co, do Regulamento Aduaneiro.

4 - Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por NAUTILUS AGÊNCIA MARÍTIMA LTDA.

ACORDAM os Membros. da Câmara Superior de Recursos Fis

cais, por maioria de votos:, dar provimento, em parte, ao recurso,pa

ra aceitar a carta de correção protocolizada na repartição em

13.03.86 e ainda, para admitir a exclusão da multa ao amparo da de-

núncia espontânea, nos termos do relatório e Voto que passam a inte

grar o presente julgado, vencidos os Cons.: al Itamar Vieira da Cos

ta (relator), na parte que não acolhia a denúncia espontânea; bl U-

baldo Campelo Neto, na parte que aceitava a carta de correção prot. rj(
.v.

ccrna Ne nsaion	 J.H



colizada em 16.04.86 e na parte que reconhecia a adoção da taxa cambial

vigente na data da entrada da _mercadoria; c) Sebastião Rodrigues Cabral,

na parte que aceitava a carta de correção protocolizada em 16.04.86 e

na parte que reconhecia a adoção da taxa cambial na data da denúncia es

pontãnea, e, dl Paulo Affonseca de Barros Faria Júnior, na parte que acei

tava a carta de correção protocolizada em 16.04.86. Designado para redi

gir o voto vencedor o Cons. Fausto Freitas de Castro neto.

-	 das Ses ões (DEI, em 22 de agosto de 1991.,/.,O;,..I.
drp

PRESIDENTE
r,

F TO r°EITAS DE CASTRO NETO - - YRELATOR DESIGNADO
IRAN DE LIMA	 - PROCURADOR DA FAZEN—

DA NACIONAL ,

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
JOSÉ ALVES DA FONSECA e JOÃO HOLANDA COSTA. Defendeu a recorrente, seu
advogado, Dr. Paulo Roberto Cuco Antunes,- OAB/RJ n9 44.697. Defendeu a
Fazenda Nacional, seu Procurador-Representante, Dr. Iran de Lima
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SERVICO R OBLICO FEDERAL

PROCESSO	 N2 10845-001181/87-92

RECURSO	 N2 RD/301-0.114

ACÓRDÃO CSRF/03-01.726

RECORRENTE	 : NAUTILUS AGÊNCIA MARÍTIMA LTDA

RECORRIDA	 : l g CÂMARA DO 3 2 Conselho de Contribuintes

ACÓRDÃO 301-25.883

RELATÓRIO

Recorre à Câmara Superior de Recursos Fiscais a em-

presa em referância, pleiteando a reforma dD ac:Srd5D n 2 301 - 25.

883, de 23/02/89 prolatado pela 1. @ Câmara do 3 2 Conselho de Con

tribuintes, cujo teor foi assim ementado:

"ERRO MATERIAL. INEXISTÊNCIA _ Pedido de revisão do

Acórdão n 2 301-25.752, de 24/02/86, ao argumento de

que houve erro material Improcedencia. A oficializa

ção das cartas de correção é posterior ao registro da

Declaração de ImportaçãO. Pedido negado."

Conforme se observa da ementa acima transcrita,	 a

sentença recorrida mantém a decisão consubstanciada no ac6rdão n2

301-25.752, de 24/02/88, constante das fls. 81/85, cuja 	 ementa

transcrevo a seguir:

"CONFERÊNCIA FINAL DE MANIFESTO. Falta de volumes .

Responsabilidade do transportador. A data-base para

efeito de cálculo do tributo é a do respectivo lan-

çamento (art. 107, parágrafo único, do Decreto n2

91.030/85). Penalidade mantida face a inexistencia da

denúncia espontânea. Recurso a que se nega provimen

to."

Irresignada com o entendimento exposto no acOrdão e

mentado nos termos acima transcritos, a suplicante comparece nos

autos do presente processo para acusar divergencia entre o que de-

termina o julgado recorrido e o que consta dos acrdãos:

-CSRF/03 -1.127 e 302 - 30.092 - que aceitam a Carta de

correção como excludente da responsabilidade imputada ao transpor

tador;
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-CSRF/03-01.146 - que aceita a denúncia espontânea

como excludente das ~idades impostas ao transportador;
_

CSRF/03-01.410 e 303-24.399 que adotam como taxa

de câmbio aplicável no cálculo dos tributos, respectivamente, a

taxa vigente na data da confissão espontânea e aquela vigente na

data da entrada presumida ' da mercadoria no territrio nacional.

Preliminarmente, a recorrente reitera todos os ar-

gumentos trazidos nas demais petiçSes de defesa inclusas nos au-

tos.

Em seguida, afirma ja ter demonstrado que a carga

dada por extraviada, na realidade não foi embarcada no porto de

origem. Alega que apresentou cartas de correçSes _datadas ante

riormente à chegada do navio no porto de destino, e que sua apre

sentação ocorreu antes do inicio de qualquer procedimento	 admi

nistrativo ou medida de fiscalização relacionados com a apura

ç5r, da infração.

Segundo consta do voto integrante do ac6rdão recor

rido	 de n 2 301-25.752, a apresentação das cartas de correção

foi	 espontânea.

Relativamente à questão da denúncia espontânea, pri

meiramente justifica sua apresentação alegando que até a data

em que denunciou a falta à repartição aduaneira, não tinha conheci

mento das ocorrncias relatadas nas cartas de correç3es recebidas

posteriormente.

Afirma que a dentiincia apresentada atende aos requi-

sitos estabelecidos no artigo 138 do CTN, e que somando a 	 isso,

tem a seu favor a jurisprudencia firmada pela Câmara Superior	 a

esse respeito.

Quanto à taxa de c gmbio aplicável na conversão 	 da

moeda negociada, a peticionária, ressalta que a sentença proferida

pela Câmara do 3 2 Conselho de Contribuintes expressa a tese por

ela defendida desde a inicial e, estando amparada nos dispositi-

vos legais que regem a matéria (art. 19, 143 e 144 do CTN), é	 a

que melhor se adequa ao seu caso.

Por outro lado, reportando-se às inúmeras sentenças

prolatadas pela Câmara Superior, que elegem a data da Confissão es

pontânea para efeW}di e, cálculo dos tributos, concorda que 	 ness-
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momento a Autoridade Aduaneira tem conhecimento da falta e, 	 de

acordo com o que dispae o artigo 29, parágrafo único, do Decreto

n 2 37/66, pode ser adotada como referencia para eleição da 	 taxa

de câmbio aplicável na conversão da moeda.

Prossegue tecendo severas criticas ao Regulamen

to Aduaneiro que, segundo seu entendimento, editou normas que con

trariam as disposiçOes constantes do CTN e do Decreto-lei 	 n2

37/66.

Por fim, pede que a Cãmara Superior volte, pe-

lo menos, a admitir a data da confissão espontânea como referen-

cia para a taxa cambial.

A Procuradoria da Fazenda Nacional, pronuncian

do-se a respeito, afirma que a divergencia apontada, relacionada

com a carta de correção, sequer existiu. Sua extemporaneidade

restou mantida pela decisão do Conselho, apOs repetidas análises.

Quando à taxa de câmbio, afirma que deverá ser

mantido o entendimento desta Câmara Superior, uma vez que o Decre

to n 2 91.030/85 pôs termo às divergentes decisSes a ele anterio-

res.

Espera, pois, a Fazenda Nacional a confirmação do

acOrdão recorrido.

É o relatOrio.
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VOTO VENCEDOR

No que respeita à aceitação das cartas de correção apre

sentadas pelo sujeito passivo e à questão da taxa cambial aplicá

vel na conversão da moeda negociada, acompanho o entendimento do

ilustre Conselheiro Itamar Vieira da Costa, manifestado nos

termos do voto vencido que integra o presente acórdão.

Quanto a denúncia praticada pelo sujeito passivo, reco-
nheço sua espontaneidade para fins de exclusão das penalidades

impostas na autuação e confirmadas na decisão de conselho.

Dou, assim, provimento parcial 	 ao	 recurso, para ex-

cluir do crédito tributário, além do valor correspondente 	 4s
mercadorias a que se refere a carta de correção protocolizada na

repartição fiscal em 13/03/86, também aquele correspondente a

multa prevista na alínea "d", inciso II, do artigo 521, do Regu-

lamento Aduaneiro.

Sala das sessões, em 22 de agosto de 1991

Fausto Freitas de Castro Neto
Relator designado.
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VOTO VENCIDO

Considerando os termos da IN SRF N Q 25/86, dou por tempes

tiva a carta de correção apresentada até 30 dias após a formalização da

entrada do navio, cujo conhecimento se pretende corrigir.

Sendo assim, no caso em espécie, acolho apenas

a carta de correção referente aos 2 tambores com inflamáveis líqui

dos não especificados, uma vez que protocolizada na repartição fis-

cal em 13/03/86, antes de esgotado o prazo de 30 dias a contar de

19/02/86, data da formalização da entrada do veículo transportador

no território nacional. Quanto à carta de correção referente às 16

caixas de papelão, contendo borracha sintética não-líquida, deixo

de acolhe-la, uma vez que extemporânea sua apresentação à reparti-

ção de origem.

Quanto à denúncia praticada pelo sujeito pas-

sivo, reconheço sua espontaneidade, para fins de exclusão das pena-

lidades, quando atendidos todos os pressupostos estabelecidos nos

termos do art. 138 do CTN, inclusive no que respeita ao recolhimen-

to dos tributos devidos.

A taxa de câmbio aplicável na conversão da moe

da negociada, deverá ser a vigente na data da ocorrencia do fato ge

rador do imposto, coincidente, no caso de falta de mercadoria, 	 com

a data da apuração da falta, conforme prescrevem os artigos 87, in-

ciso II, alínea "c", e 107, parágrafo único, do Regulamento Aduanei

ro.

Ante o exposto, voto no sentido de dar provi -

mento parcial ao recurso, apenas para excluir do crédito tributário

o valor correspondente às mercadorias a que se refere a carta de

correção protocolizada na repartição fiscal em 13/03/86.

Sala das Sessões, em 22 de agosto de 1991.
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